
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.326.100 - RS (2012/0112843-3)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
EMBARGANTE : HENRIQUE GLUCK 
ADVOGADO : RENILDE PAIVA MORGADO GOMES 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL. DECADÊNCIA. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. 
SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. INAPLICABILIDADE, 
NO CASO. OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. 
AUSÊNCIA.
1. O fato de haver o reconhecimento de repercussão geral da matéria pelo 
Supremo Tribunal Federal não impede o julgamento do recurso especial 
por esta Corte Superior de Justiça. Precedentes.
2. Por outro lado, a via representativa da controvérsia jurídica debatida 
nestes autos já se encontra julgada desde 28/11/2012 (REsp 
1.309.529/PR), não havendo de se falar, por essa razão, em 
sobrestamento do vertente recurso raro.
3. Nos embargos, não se apontou qualquer omissão, contradição ou 
obscuridade no julgado, tendo referidos aclaratórios mero intuito de 
prequestionar a matéria, o que não se enquadra nas disposições 
constantes dos incisos do art. 535 do CPC. Precedentes.
4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Humberto 
Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon. 
Brasília (DF), 22 de outubro de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Presidente

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.326.100 - RS (2012/0112843-3)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de embargos de 

declaração opostos por Henrique Gluck contra acórdão da Segunda Turma, assim 

ementado:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. 
PRAZO. CONCESSÃO ANTERIOR À MP 1.523-9/1997. ART. 103 DA LEI 
8.213/91. DIREITO INTERTEMPORAL.
1. O direito de revisão do benefício previdenciário concedido antes da Lei 
9.528/97, que estabeleceu o prazo decenal, decai em 10 anos, contados 
a partir da sua entrada em vigor (28.6.1997). Questão tratada no REsp 
1.309.529/PR, de relatoria do eminente Ministro Herman Benjamin, julgado 
em 28/11/2012 sob o regime dos recursos representativos de 
controvérsia.
2. No caso, trata-se de benefício concedido antes da vigência da MP 
1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97), que fixou o prazo decenal. 
Sendo a ação para sua revisão ajuizada após dez anos da vigência da 
referida norma, fica patente a decadência do direito do autor.
3. Agravo regimental não provido. 

Sustenta o embargante a existência de omissão quanto à necessidade de 

sobrestamento do feito, em razão da repercussão geral do tema (já afirmada pelo 

Excelso Pretório), bem como pelo fato de haver recurso especial submetido ao rito dos 

recursos repetitivos, tratando igualmente do tema, conforme disposto nos §§ 7º e 8º do 

art. 543-C do CPC.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.326.100 - RS (2012/0112843-3)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): Os embargos não 

merecem prosperar.

Afirma-se, de logo, que o fato de haver o reconhecimento de repercussão 

geral da matéria pelo Supremo Tribunal Federal não impede o julgamento do recurso 

especial por esta Corte Superior de Justiça.

No ponto:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
DO ART. 18, § 2º, DA LEI 8.213/91. INEXISTÊNCIA. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO PENDENTE DE JULGAMENTO NO STF. 
SOBRESTAMENTO DOS RECURSOS ESPECIAIS NO STJ. 
DESCABIMENTO. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
RESTITUIÇÃO DE VALORES RECEBIDOS NO PRIMEIRO 
JUBILAMENTO. DESNECESSIDADE. ENTENDIMENTO ASSENTADO 
NO RESP N. 1.334.488/SC SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 
543-C DO CPC.
1. O reconhecimento de repercussão geral pelo STF não sobresta o 
julgamento da mesma controvérsia por meio de recurso especial no STJ. 
Precedentes: EDcl no AgRg no  REsp  1.240.892/RJ, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina; AgRg no REsp 1.255.688/SC, Rel. Ministra Assusete Magalhães; 
AgRg no AREsp 110.171/BA, Rel. Ministro Humberto Martins;
AgRg no AREsp 166.322/PR, Rel. Ministro Castro Meira; AgRg no REsp 
723.128/MG, Rel. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora Convocada 
TRF 3ª Região); AgRg nos EDcl no REsp 1.343.645/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques.
2. Interpretação que considera inaplicável à espécie o disposto no art. 18, 
§ 2º, da Lei n. 8.213/91, não importa em negativa de vigência de referido 
dispositivo de lei.
3. A Primeira Seção do STJ firmou entendimento no julgamento do REsp 
1.334.488/SC, submetido à disciplina do 543-C do CPC, de que "os 
benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, 
portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se 
da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o segurado 
deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento".
4. A análise de violação à matéria constitucional, nos termos do art. 102, 
III, da Constituição da República, refoge à jurisdição do STJ, sendo de 
competência exclusiva da Suprema Corte.
5. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no REsp  1.346.760/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/9/2013, DJe 2/10/2013)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SUSPENSÃO DO 
PROCESSO. REPERCUSSÃO GERAL. INVIABILIDADE. MULTA DE 
TRÂNSITO. ARTS. 8º, 21 E 24 DO CTB E ART. 13 DA LEI N. 9.784/99. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 356/STJ.
1. "O reconhecimento de repercussão geral pelo STF, a teor do art.
543-B do CPC, não implica, por si só, o sobrestamento do recurso 
especial que tramita no STJ" (EDcl no REsp 1276571/PR, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
15/08/2013, DJe 23/8/2013).
2. "No caso concreto, o recurso especial nem sequer ultrapassou o 
exame de admissibilidade, portanto não foram examinadas as questões 
de mérito. Em tais condições, conforme precedentes desta Corte, não se 
justifica o sobrestamento do feito" (AgRg no AREsp 300.076/MG, Rel. 
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 
15/8/2013, DJe 20/8/2013).
3. Descumprido o indispensável exame dos dispositivos de lei invocados 
pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão recursal da 
recorrente, de maneira a atrair a incidência das Súmulas 282 e 356/STF, 
sobretudo ante a ausência de oposição dos cabíveis embargos 
declaratórios a fim de suprir a omissão do julgado.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 379.207/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/9/2013, DJe 4/10/2013)

No que tange ao sobrestamento do feito em razão de recurso especial 

submetido ao rito dos recursos repetitivos, observe-se que, como mencionado na 

ementa do acórdão ora embargado, aludido feito já se encontra julgado desde 

28/11/2012.

Assim, observa-se que o único intuito do embargante é o de obter o 

prequestionamento da matéria, o que não é possível quando ausentes as hipóteses de 

cabimento dos embargos de declaração:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535 DO 
CPC. VÍCIO INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA CONTROVÉRSIA. 
IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO PARA FINS DE 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INVIABILIDADE. 
1. Consignou-se no acórdão embargado que: a) a solução integral da 
controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 
535 do CPC; b) em relação à indenização por dano moral, o Tribunal de 
origem assentou que "este restou configurado pelo descumprimento por 
parte da Re em cumprir sua obrigação no restabelecimento do serviço 
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que é de natureza essencial ao consumidor" (fl. 115, e-STJ). Rever esse 
entendimento depende do reexame fático, o que é inviável em Recurso 
Especial, conforme disposto na Súmula 7/STJ; e c) a revisão do valor 
arbitrado a título de danos morais implica, como regra, revolvimento de 
matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 
7/STJ). Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, 
o que não se configura neste caso (R$ 10.000,00).
2. A Turma desproveu o apelo com base em motivação clara e suficiente, 
inexistindo omissão, contradição ou obscuridade no acórdão embargado.
3. Os argumentos da embargante denotam mero inconformismo e intuito 
de rediscutir a controvérsia, não se prestando os Aclaratórios a esse fim.
4. Os Embargos de Declaração, ante a ausência de omissão, 
obscuridade ou contradição no acórdão embargado, não constituem 
instrumento adequado ao prequestionamento com vistas à 
interposição de Recurso Extraordinário.
5. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 305.874/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/6/2013, DJe 13/9/2013)

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. OMISSÃO DE RECEITA. 
VARIAÇÃO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. INEXISTÊNCIA. MANUTENÇÃO DA MULTA. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. FALTA DE PARTICULARIZAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS TIDOS COMO VIOLADOS. SÚMULA Nº 284/STF. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. 
I - O Tribunal a quo, ao apreciar a demanda, manifestou-se sobre todas 
as questões pertinentes à litis contestatio, fundamentando seu proceder 
de acordo com os fatos apresentados e com a interpretação dos 
regramentos legais que entendeu aplicáveis, demonstrando as razões de 
seu convencimento, não restando caracterizada a alegada ofensa ao 
artigo 535 do CPC, por omissão quanto à multa moratória de 20%.
II - A hipótese em tela não se subsume ao ditame do enunciado sumular 
nº 98 deste STJ, considerando que, ausentes quaisquer das hipóteses de 
cabimento dos embargos de declaração, não seriam mesmo estes 
cabíveis somente para fins de prequestionamento, consoante firme 
entendimento desta Corte Superior. Precedentes: REsp nº 512.955/MG, 
Rel. Min. ALDIR PASSARINHO JUNIOR, DJ de 09/02/05 e REsp nº 
522.904/MS, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 14/02/05. 
Nesse panorama, não há como afastar a multa imposta pela Corte de 
origem com esteio no art. 538, parágrafo único, do CPC. 
(...)
VII - Recurso especial improvido.
(REsp 1.106.198/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 17/3/2009, DJe de 1º/4/2009)

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2012/0112843-3 REsp 1.326.100 / RS

Números Origem:  50013741720104047000  PR-50013741720104047000

PAUTA: 22/10/2013 JULGADO: 22/10/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : HENRIQUE GLUCK
ADVOGADO : RENILDE PAIVA MORGADO GOMES

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- Reajustes e Revisões Específicos

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : HENRIQUE GLUCK
ADVOGADO : RENILDE PAIVA MORGADO GOMES
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.
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